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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI GRAVE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
homicídio qualificado e associação criminosa, com prisão 
preventiva decretada. A defesa alega ausência de 
fundamentação idônea para a conversão da prisão temporária 
em preventiva, além da inexistência de requisitos legais para a 
custódia. Requer a revogação da prisão preventiva e a 
substituição por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada; (ii) analisar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares; (iii) avaliar a existência de flagrante ilegalidade ou 
constrangimento ilegal capaz de justificar a concessão de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
com base na gravidade concreta dos fatos, evidenciada pelo 
modus operandi violento e pela periculosidade do paciente, que 
responde a outras ações penais e demonstra reiteração delitiva.
4. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica quanto à 
possibilidade de decretação de prisão preventiva quando há 
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risco à ordem pública, notadamente em casos de crimes graves 
e quando há evidências de habitualidade criminosa.
5. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa ou ocupação lícita, não são suficientes para 
afastar a prisão preventiva quando presentes elementos 
concretos que justificam a medida.
6. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes, dada 
a gravidade dos delitos e a contumácia delitiva, que demonstram 
risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
7. A alegação de "habeas corpus humanitário" não foi debatida 
na instância de origem e, além disso, carece de provas idôneas 
que demonstrem debilidade extrema do paciente ou 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares; (iii) avaliar a existência de flagrante ilegalidade ou 
constrangimento ilegal capaz de justificar a concessão de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
com base na gravidade concreta dos fatos, evidenciada pelo 
modus operandi violento e pela periculosidade do paciente, que 
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4. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica quanto à 
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risco à ordem pública, notadamente em casos de crimes graves 
e quando há evidências de habitualidade criminosa.
5. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa ou ocupação lícita, não são suficientes para 
afastar a prisão preventiva quando presentes elementos 
concretos que justificam a medida.
6. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes, dada 
a gravidade dos delitos e a contumácia delitiva, que demonstram 
risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
7. A alegação de "habeas corpus humanitário" não foi debatida 
na instância de origem e, além disso, carece de provas idôneas 
que demonstrem debilidade extrema do paciente ou 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 140).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ, fls. 172-179), bem como o Ministério Público do Estado do Ceará, em sua 
impugnação, se manifestou pelo improvimento do agravo (e-STJ, fls. 180-188).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 140-143):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE 
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CONVERTEU A PRISÃO TEMPORÁRIA EM PREVENTIVA. 
INOCORRÊNCIA. MEDIDA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA COMPROVADA PELO MODUS 
OPERANDI. PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. SÚMULA 52 TJCE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio e associação 
criminosa.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
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desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 
782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Em situações similares, a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui 
motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia 
da ordem pública .” (AgRg no HC 888639 / SP, RELATOR Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 09/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/04/2024)

Nesse sentido, justifica-se a prisão preventiva fundada na garantia da 
ordem pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(AgRg no HC 771.822/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022; 
AgRg no HC 711.406/RS, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Ademais, no que tange o pleito de "habeas corpus" humanitário, certo 
é que "Com efeito, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo 
Penal, a prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou 
o indiciado estiver "extremamente debilitado por motivo de doença 
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grave". Na mesma direção, o parágrafo único do referido dispositivo 
determina que seja apresentada prova idônea da situação. Desse 
modo, não bastam meras alegações de que o réu se encontra 
acometido de enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca 
da debilidade extrema, bem como da impossibilidade de tratamento no 
estabelecimento prisional. Precedentes." (AgRg no RHC 194892 / SC, 
RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 09/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/04/2024)

Quanto ao tema, verifica-se que a questão não foi debatida na 
instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa 
indevida supressão de instância.

Mesmo que assim não fosse, a análise dos termos da impetração 
indica que não houve acompanhamento de documentação pertinente 
que evidenciasse inequivocamente a debilidade extrema e a 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional.

Por fim, quanto ao pleito extensivo, dispõe o art. 580 do CPP que "No 
caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do 
recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não 
sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros."

A jurisprudência desta corte é remansosa no sentido de que "(...) O 
deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na 
mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, a teor do 
art. 580 do Código de Processo Penal, o que não se observa no caso, 
ou seja, frise-se que a extensão do julgado referente a um réu não se 
opera automaticamente aos demais. Urge reunir dois requisitos: 
objetivo (identidade fática) e subjetivo (circunstâncias pessoais) -
 (AgRg no HC n. 780.474/BA, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 14/12/2022). (AgRg no RHC 180888 / RS, 
RELATOR Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 28/08/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 31/08/2023. Grifo acrescido.)

São duas, portanto, “as hipóteses de ordem objetiva que não legitimam 
a invocação do art. 580 do Código de Processo Penal: i) quando o 
agente que postular a extensão não participar da mesma relação 
jurídica processual daquele que foi beneficiado por decisão judicial da 
Corte, o que, estreme de dúvidas, evidencia a ilegitimidade do 
requerente; e ii) quando se invoca extensão de decisão para outros 
processos que não foram objeto de análise pela Corte, o que denuncia 
engenhosa fórmula de transcendência dos motivos determinantes com 
o propósito de promover análise per saltum do título processual” 
adotado como paradigma, expondo a risco o sistema de competências 
constitucionalmente estabelecido (RE 1313494 Extn, Relator(a): DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 16/05/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-111 DIVULG 07-06-2022 PUBLIC 08-06-2022).

No presente feito, observa-se que a ordem que se pretende ver 
estendida foi concedida exclusivamente com base nas condições 
pessoais do corréu, mais especificamente seu estado de saúde, a 
evidenciar a inviabilidade do preenchimento do requisito subjetivo, em 
especial diante do que se ponderou acerca da questão relativa à 
concessão da ordem em sua modalidade humanitária.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. POUCA 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO QUE NÃO JUSTICA A 
CUSTÓDIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Ministério Público Federal se insurge contra decisão monocrática 
desta relatoria que revogou a prisão preventiva do paciente, mediante 
a imposição de medidas cautelares menos gravosas.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.

93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

3. As decisões proferidas pelas instâncias ordináiras carecem de 
fundamentação idônea. Conforme exposto, o fato imputado não se 
reveste de maior gravidade, tendo em vista que foram apreendidos, na 
posse do paciente, 27 microtubos contendo 21,86g de cocaína e 20 
microtubos contendo 16,01g de cocaína, circunstância que, por ora, 
não autoriza o total cerceamento da sua liberdade. Enfatizou-se, ainda, 
que o suposto crime teria sido praticado sem violência ou grave 
ameaça e que não há indícios de que o paciente integre organização 
criminosa.

4. Sobre o tema, o STF "Se a quantidade de droga apreendida é 
reduzida e estão ausentes outros elementos que a utorizem conclusão 
acerca do envolvimento profundo ou relevante do agente com o tráfico 
de drogas, não se justifica a prisão preventiva para resguardar a 
ordem pública" (HC n. 112.766/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 6/11/2012, DJe 07/12/2012).

5. Ademais, o mero fato de as instâncias ordinárias terem ressaltado 
que o paciente é reincidente específico, dado indicativo de aparente 
reiteração, não é suficiente para justificar a prisão preventiva. Nesse 
sentido, cumpre lembrar que "[...] a reincidência, por si só, não é 
fundamento válido para justificar a segregação cautelar"(PExt no HC 
270.158/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 3/2/2015, DJe 23/2/2015).

6. Assim, entendo que a prisão preventiva do paciente é ilegal, sendo 
perfeitamente possível a aplicação de outras medidas mais brandas, 
como as previstas no art. 319 do CPP.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023.)

 

Ademais, no que se refere à concessão do writ humanitário, não só a 
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matéria não foi debatida pelas instâncias ordinárias, o que inviabiliza o conhecimento 
do tema perante esta Corte superior, como também não houve apresentação de 
documentação apta a demonstrar a debilidade da saúde a ensejar tratamento de 
saúde fora do presídio.

Nesse sentido, "é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no 
sentido de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende 
da comprovação inequívoca de o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de 
grave doença aliada à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional em que se encontra, o que não ocorreu nos autos." (AgRg no RHC n. 
186.041/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

De se frisar, igualmente, que não se trata de caso de aplicação do 
disposto no art. 580 do CPP, uma vez que não se observa, à espécie, circunstâncias 
pessoais semelhantes, eis que baseadas especificamente no estado de saúde do 
corréu.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 920.594 / CE
Número Registro: 2024/0208826-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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149936620248060001 189862202304101394 2521156620238060001 2533593020238060001 
6365778020238060000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRINA CABRAL PESSOA DE FRANCA
ADVOGADOS : ALEXANDRINA CABRAL PESSOA - CE027003

DICKSON FERGUSON SOARES DE FRANÇA - RN020575
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : GLAUCO SERGIO SOARES BONFIM (PRESO)
OUTRO NOME : GLAUCO SERGIO SOARES DO BONFIM
CORRÉU : JOSÉ LUCIANO SOUZA DE QUEIROZ
CORRÉU : ERNESTO WLADIMIR OLIVEIRA BARROSO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUCO SERGIO SOARES BONFIM (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRINA CABRAL PESSOA - CE027003

DICKSON FERGUSON SOARES DE FRANÇA - RN020575
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OUTRO NOME : GLAUCO SERGIO SOARES DO BONFIM
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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